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Lista de acrónimos 

AIS    Automatic Identification System 

AMA-SD-AZO  Área de Avaliação dos Açores 

AquaNIS  Aquatic Non-Indigenous and Cryptogenic Species 

ARU Autonomous Recording Units (Unidades de Gravação Autónoma) 

AZORLIT  Establishing a baseline on Marine Litter in the Azores 

BALA   Biodiversidade dos ambientes litorais dos Açores 

BCI   Índice de Condição Corporal 

BEA   Bom Estado Ambiental  

BPI   Bathymetric Position Index  

BR   Bycatch rate  

CABI-ISC   Invasive Species Compendium  

CFF   Comprimento fora-a-fora 

CFR   Quality of Rocky Bottoms Index 

CIEM   Conselho Internacional de Exploração do Mar 

CMR   Capture-Mark-Recapture (Marcação e Recaptura) 

COSTA   Consolidating Sea Turtle conservation in the Azores 

CPR   Continuous Plankton Recorder 

CR   Call rate (taxas de vocalização) 

CV   Coeficiente de variação 

DAISIE   Delivering Alien Invasive Species Inventories for Europe  

DOP-UAç  Departamento de Oceanografia e Pescas da Universidade dos Açores 

DPSIR   Driver, Pressure, State, Impact, Response 

DQEM   Diretiva-Quadro ñEstrat®gia Marinhaò 

DRA   Direção Regional do Ambiente 

DRAM   Direção Regional dos Assuntos do Mar 

DS   Distance sampling 

EARs Ecological Acoustic Recorders 

EASIN   European Alien Species Information Network 

EE   Eficiência Ecológica 

EEI   Ecological Evaluation Index 

EQ   Ecological quality 

ETAR   Estação de tratamento de águas residuais 

EUNIS    European nature information system 

EwE   Ecopath with Ecosim 

FAO    Food and Agriculture Organization of the United Nations 
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FNA   Fundação Nova Atlantis 

FSC   Fossas sépticas coletivas 

GAM   General Additive Models (Modelos Aditivos Generalizados) 

GAMM   Generalized additive mixed models 

GISD   Global Invasive Species Database  

HABs   Harmful algal blooms 

IC   Intervalos de confiança 

ICCAT   International Commission for the Conservation of Atlantic Tunas 

ICES   International Council for the Exploration of the Sea 

ICZM   Gestão Integrada das Zonas Costeiras  

IMAR   Instituto do Mar 

INDICIT Implementation Of Indicators Of Marine Litter On Sea Turtles And Biota 

In Regional Sea Conventions And Marine Strategy Framework Directive 

Areas 

INSAAR Inventário Nacional de Sistemas de Abastecimento de Água e de 

Águas Residuais 

IUCN   International Union for Conservation of Nature 

LFI   Large Fish Indicator 

MAR   Crista Médio-Atlântica 

MarMAT  Marine Macroalgae Assessment Tool 

MAT   Macroalgae Assessment Tool 

MCDS   Multiple-covariate distance sampling 

MDOW   Multidirectional Oblique-Weighed 

MLS   Minimum Landing Size 

MR   Mortality rate (taxa de mortalidade) 

MSORD  Multi-State Open Robust Model 

MTL   Marine Trophic Level 

NAO   North Atlantic Oscillation 

NC   Nest count (contagem de ninhos) 

NEAT   Nested Environmental Status Assessment Tool 

NEMESIS  National Estuarine and Marine Exotic Species Information System  

NPP   Produtividade Primária Líquida 

NS   Não Significativa 

OMA   Observatório do Mar dos Açores 

ONGs   Organizações não governamentais 

OOAO   One-Out-All-Out 

PAHs   Hidrocarbonetos Aromáticos Policíclicos 

PALMA   Plano de Ação para o Lixo Marinho nos Açores 

PCBs   Bifenis Policlorados 
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PCP   Política Comum das Pescas 

PEAMA Programa Estratégico para o Ambiente Marinho dos Açores 

PGRHA  Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores 

PIC   Carbono Inorgânico Particulado 

PLASTDEEP Assessing plastic pollution in the deep sea: the ultimate sink of plastics 

in the oceans 

PMo   Programas de monitorização 

PNI   Parques Naturais de Ilha 

PNRD   Programa Nacional de Recolha de Dados 

POC   Carbono Orgânico Particulado 

POOC   Planos de Ordenamento da Orla Costeira 

POPA    Programa para a Observação das Pescas dos Açores 

POPs   Poluentes Orgânicos Persistentes  

PSTs   Paralytic shellfish toxins 

RAA   Região Autónoma dos Açores 

RACA Rede de Arrojamentos de Cetáceos dos Açores 

RN2000 Rede Natura 2000 

ROV   Veículos Operados Remotamente 

RPN   Relative population number 

RSL   Reduced Species List Rocky Shore Tool 

SP   Substâncias Prioritárias 

SPEA   Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves 

SPLs Sound pressure levels 

SR   Survival rate (taxa de sobrevivência) 

SRMCT  Secretaria Regional do Mar, Ciência e Tecnologia 

SSM   Salinidade superficial do mar 

TACs   Total Admissível de Capturas 

TG-ML Technical Group for Marine Litter 

TSM   Temperatura da superfície do mar 

UE   União Europeia 

VMA   Valores Máximos Admissíveis 

VME   Ecossistemas Marinhos Vulneráveis 

VRM   Vector Ruggedness Measure 

ZEE   Zona Económica Exclusiva 



AVALIAÇÃO DO BOM ESTADO AMBIENTAL 
SUBDIVISÃO DOS AÇORES 

 
 

 

DIRETIVA QUADRO ESTRATÉGIA MARINHA 1 

 

PARTE D ESTADO AMBIENTAL DAS ÁGUAS MARINHAS E METAS AMBIENTAIS 1 

SUBDIVISÃO DOS AÇORES 2 

RESUMO DA AVALIAÇÃO DO BOM ESTADO AMBIENTAL  3 

Tabela I- 1 Resumo da avalia­«o, do 1Ü ciclo da Diretiva Quadro ñEstrat®gia Marinhaò, efetuada para todos os descritores (1-11) para a subdivisão dos Açores. 4 

Segundo as indica­»es da Comiss«o Europeia, o BEA dever§ ser avaliado da seguinte forma: ñAtingidoò (se os limiares definidos para cada critério, tiverem 5 

sido atingidos); ñDesconhecidoò (caso existam dados, mas s«o insuficientes para avaliar o BEA); ñN«o avaliadoò (quando n«o existem dados que possibilite 6 

avaliar o BEA). O grau de confiança atribuído à avaliação do BEA é expresso através de um grau qualitativo baseado nos resultados das diferentes metodologias 7 

de avaliação: ñEò (elevado); ñMò (moderado); ñBò (baixo); ñNEò (n«o existe). 8 

Descritor Critério 
Primário/ 

Secundário 
Elementos dos critérios Avaliação do BEA 

Grau de 
Confiança 

D.1 

D1C1 Primário 

Aves marinhas Atingido B 

Mamíferos marinhos Atingido M 

Répteis marinhos Desconhecido NE 

Espécies de peixes não exploradas para fins comerciais Desconhecido NE 

D1C2 Primário 
Aves marinhas Desconhecido NE 

Mamíferos marinhos Desconhecido NE 
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Descritor Critério 
Primário/ 

Secundário 
Elementos dos critérios Avaliação do BEA 

Grau de 
Confiança 

Répteis marinhos Atingido M 

D1C3 
Secundário 

Aves marinhas Desconhecido NE 

Mamíferos marinhos Desconhecido NE 

Répteis marinhos Desconhecido NE 

Primário Espécies de peixes exploradas para fins comerciais ver D3C3 NE 

D1C4 
Primário 

Mamíferos marinhos Não avaliado NE 

Répteis marinhos Não avaliado NE 

Secundário Aves marinhas Desconhecido NE 

D1C5 
Primário 

Mamíferos marinhos Não avaliado NE 

Répteis marinhos Não avaliado NE 

Secundário Aves marinhas Desconhecido NE 

D1C6 Primário Habitats pelágicos Desconhecido NE 

D.2 

D2C1 Primário Espécies não indígenas recentemente introduzidas. Desconhecido NE 

D2C2 Secundário Espécies não indígenas estabelecidas. Desconhecido NE 

D2C3 Secundário 
Grupos de espécies e tipos de habitats ameaçados pela 
presença de espécies não indígenas. 

Não avaliado NE 

D.3 
D3C1 Primário 

Peixes e moluscos explorados para fins comerciais. 
Desconhecido NE 

D3C2 Primário Desconhecido NE 
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Descritor Critério 
Primário/ 

Secundário 
Elementos dos critérios Avaliação do BEA 

Grau de 
Confiança 

D3C3 Primário Desconhecido NE 

D.4 

D4C1 Primário 

Grupos tróficos de um ecossistema. 

Atingido M 

D4C2 Primário Atingido M 

D4C3 Secundário Atingido M 

D4C4 Secundário Não avaliado NE 

D.5 

D5C1 Primário 
Nutrientes presentes na coluna de água: azoto inorgânico 
dissolvido, azoto total, fósforo inorgânico dissolvido, fósforo 
total. 

Atingido B 

D5C2 Primário Clorofila presente na coluna de água. Atingido B 

D5C3 Secundário 
Desenvolvimento explosivo de algas perniciosas na coluna de 
água. 

Atingido B 

D5C4 Secundário Limite da zona fótica da coluna água. Atingido B 

D5C5 Primário Oxigénio dissolvido no fundo da coluna de água. Atingido B 

D5C6 Secundário Macroalgas oportunistas dos habitats bentónicos. Atingido B 

D5C7 Secundário 
Comunidades de macrófitas (algas e prados marinhos perenes 
tais como algas fucóides, zosteras e posidónias) dos habitats 
bentónicos. 

Não avaliado NE 

D5C8 Secundário Comunidades de macrofauna dos habitats bentónicos. Não avaliado NE 

D.6 
D6C1 Primário 

Perdas físicas dos fundos marinhos (incluindo zonas 
intermareais). 

Desconhecido   NE 

D6C2 Primário Perturbações físicas dos fundos marinhos. Desconhecido   NE 
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Descritor Critério 
Primário/ 

Secundário 
Elementos dos critérios Avaliação do BEA 

Grau de 
Confiança 

D6C3 Primário Tipos de habitats bentónicos ou outros tipos de habitats.  Desconhecido NE  

D6C4 Primário 
Tipos de habitats bentónicos enumerados na Tabela D6.2 
presentes na região ou subregião, e outros tipos de habitats 
suplementares definidos, através da cooperação regional e 
sub-regional. 

Desconhecido   NE 

D6C5 Primário  Desconhecido NE  

D.7 
D7C1 Secundário 

Alterações hidrográficas dos fundos marinhos e da coluna de 
água (incluindo zonas intermareais). 

Atingido B 

D7C2 Secundário Tipos de habitats bentónicos ou outros tipos de habitats. Atingido B 

D.8 

D8C1 Primário 
Contaminantes em águas costeiras e territoriais. Não avaliado NE 

Contaminantes fora das águas territoriais. Não avaliado NE 

D8C2 Secundário 
Espécies e habitats ameaçados pela presença de 
contaminantes. 

Não avaliado NE 

D8C3 Primário 
A extensão espacial e a duração dos episódios de poluição 
aguda significativa são minimizadas. 

Não avaliado NE 

D8C4 Secundário 
Secundário (a utilizar em caso de ocorrência de um episódio 
de poluição aguda significativa). 

Não avaliado NE 

D.9 D9C1 Primário 
Contaminantes enumerados no Regulamento (CE) nº 
1881/2006. 

Desconhecido NE 

D.10 

D10C1 Primário Lixo (exceto lixo microscópico) Desconhecido NE 

D10C2 Primário 
Lixo microscópico (partículas <5 mm), classificado nas 
categorias ñ pol²meros artificiaisò e ñoutrosò. 

Desconhecido NE 

D10C3 Secundário 
Lista de espécies de aves, mamíferos, répteis, peixes ou 
invertebrados a estabelecer através da cooperação 
(sub)regional. 

Desconhecido NE 
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Descritor Critério 
Primário/ 

Secundário 
Elementos dos critérios Avaliação do BEA 

Grau de 
Confiança 

D10C4 Secundário 
Lista de espécies de aves, mamíferos, répteis, peixes ou 
invertebrados em risco devido ao lixo a estabelecer através da 
cooperação (sub)regional. 

Não avaliado NE 

D.11 

D11C1 Primário Ruído antropogénico de curta duração dentro de água. Não avaliado NE 

D11C2 Primário 
Ruído antropogénico contínuo de baixa frequência dentro de 
água. 

Não avaliado NE 

 9 
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D.1 DESCRITOR 1: BIODIVERSIDADE 10 

ñA biodiversidade é mantida. A qualidade e a ocorrência de habitats e a distribuição e 11 

abundância das espécies estão de acordo com as condições fisiográficas, geográficas 12 

e climat®ricas prevalecentes.ò (Decisão 2017/848/EU da Comissão, de 17 de maio) 13 

D.1.1 Introdução  14 

No relatório de avaliação inicial da Diretiva-Quadro ñEstrat®gia Marinhaò1  (DQEM) 15 

relativo à subdivisão dos Açores (SRMCT, 2014a), a avaliação do descritor 1 (D1) teve 16 

em conta três grupos funcionais: mamíferos, tartarugas e aves marinhas (Tabela D 1.1). 17 

Segundo a Decisão 2017/848/UE da Comissão, de 17 de maio, a classificação de Bom 18 

Estado Ambiental, abreviadamente BEA, deveria ser atribuída sempre que a diversidade 19 

biológica fosse mantida e a qualidade e ocorrência dos habitats, assim como, a 20 

distribuição e abundância das espécies estivessem de acordo com as condições 21 

geográficas, climáticas e fisiográficas dominantes. No entanto, da análise efetuada na 22 

avaliação inicial, concluiu-se que apenas algumas espécies do grupo das aves marinhas 23 

teriam atingido o BEA (SRMCT, 2014a).  24 

Tabela D 1.1. Resumo da avaliação efetuada ao nível do Descritor 1, para a subdivisão dos 25 

Açores (SRMCT, 2014a). 26 

Critério / 
Indicador 

Grupo Taxonómico Espécie/Elemento 
Bom Estado 
Ambiental 

Tendência 
Grau de 

confiança 

Dimensão 
da 

população 

Mamíferos marinhos   Não avaliado Não avaliada   

Tartarugas marinhas   Não avaliado Não avaliada   

Aves marinhas         

Alma-negra Bulweria bulwerii Não Atingido Flutuante Elevado 

Cagarro Calonectris borealis Atingido Decrescente Elevado 

Painho-da-madeira Hydrobates castro Atingido Crescente Elevado 

Painho-de-monteiro 
Hydrobates 
monteiroi 

Não Atingido Crescente Elevado 

Frulho Puffinus lherminieri Não avaliado Desconhecida   

                                                           
1 Estabelecida pela Diretiva 2008/56/CE do Paralamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008. 



AVALIAÇÃO DO BOM ESTADO AMBIENTAL 
SUBDIVISÃO DOS AÇORES 

 
 

 

DIRETIVA QUADRO ESTRATÉGIA MARINHA 2 

 

Estapagado Puffinus puffinus Não avaliado Desconhecida   

Garajau-rosado Sterna dougallii Não avaliado Flutante   

Garajau-comum Sterna hirundo Atingido Flutuante Elevado 

Condição 
da 

população 

Mamíferos 
marinhos 

  Não avaliado Não avaliada   

Tartarugas 
marinhas 

  Não avaliado Não avaliada   

Aves marinhas         

Alma-negra Bulweria bulwerii Não Atingido Em perigo - 

Cagarro Calonectris borealis Atingido 
Pouco 

preocupante 
Moderado 

Painho-da-madeira Hydrobates castro Não avaliado Vulnerável - 

Painho-de-monteiro 
Hydrobates 
monteiroi 

Não Atingido Em perigo - 

Frulho Puffinus lherminieri Não avaliado Vulnerável - 

Estapagado Puffinus puffinus Atingido Em perigo Moderado 

Garajau-rosado Sterna dougallii Não avaliado Vulnerável - 

Garajau-comum Sterna hirundo Atingido Vulnerável Moderado 

Distribuição 
das 

espécies 

Mamíferos 
marinhos 

  Não avaliado Estável Moderado 

Tartarugas 
marinhas 

  Não avaliado Estável Moderado 

Aves marinhas         

Alma-negra Bulweria bulwerii Atingido Estável Elevado 

Cagarro Calonectris borealis Não avaliado     

Painho-da-madeira Hydrobates castro Atingido Estável Elevado 

Painho-de-monteiro 
Hydrobates 
monteiroi 

Não Atingido   Elevado 

Frulho Puffinus lherminieri Não avaliado Desconhecida   

Estapagado Puffinus puffinus Não avaliado Desconhecida   

Garajau-rosado Sterna dougallii Atingido Flutuante Elevado 

Garajau-comum Sterna hirundo Atingido Flutuante Elevado 

Face à insuficiência dos dados, para a maioria das espécies, com destaque para os 27 

mamíferos e tartarugas marinhas, não se identificaram tendências claras, nem foi 28 
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possível o estabelecimento de limiares, nem valores de referência. Também não foi 29 

possível fazer uma avaliação ao nível dos habitats. 30 

D.1.2 Critérios e normas metodológicas 31 

Na Decisão (UE) 2017/848 da Comissão, de 17 de maio, foram definidos novos critérios 32 

para avaliar o BEA para os grupos de espécies, conforme a Tabela D 1.2, que divergem 33 

dos critérios e indicadores estabelecidos na Decisão 2010/477/UE, usados para o 34 

Descritor 1 no relatório de avaliação inicial. Consequentemente, as metodologias 35 

adotadas entre os 2 ciclos também não são comparáveis. 36 

Tabela D 1.2. Critérios estabelecidos pela Decisão (UE) 2017/848 da Comissão, no âmbito do 37 

Descritor 1. 38 

Critério Descrição 

D1C1 

A taxa de mortalidade por espécie devido às capturas acessórias situa-se abaixo dos 

níveis que põem a espécie em risco, pelo que a sua viabilidade a longo prazo está 

assegurada. 

Primário para espécies de aves, mamíferos, répteis e espécies de peixes não exploradas 

para fins comerciais 

 

D1C2 

A abundância da população da espécie não é negativamente afetada pelas pressões 

antropogénicas, pelo que a sua viabilidade a longo prazo está assegurada (abundância: 

número de indivíduos ou biomassa em toneladas (t) por espécie). 

Primário para grupos de espécies, enumerados no quadro 1 da Decisão (UE) 2017/848 

 

D1C3 

As características demográficas da população (por exemplo, estrutura por tamanho ou 

por classe etária, rácio entre os sexos, fecundidade e taxas de sobrevivência) da espécie 

são indicativas de uma população saudável que não é negativamente afetada por 

pressões antropogénicas. 

Primário para os peixes e cefalópodes explorados para fins comerciais 

 

D1C4 

A área de distribuição da espécie e, se for caso disso, o padrão dessa distribuição é 

consentânea com as condições fisiográficas, geográficas e climáticas. 

Primário para as espécies abrangidas pelos anexos II, IV ou V da Diretiva 92/43/CEE 

(mamíferos e tartarugas marinhas da D. Habitats) 
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Critério Descrição 

 

D1C5 

O habitat da espécie tem a dimensão e as condições necessárias para sustentar as 

diferentes fases do seu ciclo de vida. 

Primário para as espécies abrangidas pelos anexos II, IV ou V da Diretiva 92/43/CEE 

(mamíferos e tartarugas marinhas da D. Habitats) 

 

D1C6 

A condição do tipo de habitat, incluindo a sua estrutura biótica e abiótica e as suas 

funções (por exemplo, a sua composição típica de espécies e a abundância relativa das 

mesmas, a ausência de espécies particularmente sensíveis ou frágeis ou de espécies 

que asseguram uma função essencial e a estrutura de tamanhos das espécies), não é 

negativamente afetada por pressões antropogénicas. 

Primário 

Considerando a necessidade de os Estados-Membros cooperarem ao nível da região 39 

ou subregião, fazendo uso das estruturas de cooperação regional existentes, para 40 

assegurar a coerência, pelo disposto no Artigo 5º da Diretiva 2008/56/CE (DQEM), 41 

surgiu o projeto MISTIC SEAS II (11.0661 / 2015/712629 / SUB / ENVC.2): ñAplicação 42 

de uma abordagem sub-regional coerente e coordenada para a monitorização e 43 

avaliação da biodiversidade marinha na Macaronésia, para o 2º ciclo da DQEMò que 44 

pretendeu assim colmatar algumas das lacunas de informação detetadas no 1º ciclo e 45 

ainda harmonizar as metodologias de reporte na região biogeográfica da Macaronésia, 46 

entre Portugal (Açores e Madeira) e Espanha (Canárias) (MISTIC SEAS II, 2017). 47 

Com base na Decisão (UE) 2017/848, os critérios D1C1 a D1C5 devem ser adotados 48 

ao nível do elemento (espécie). As espécies selecionadas na subdivisão dos Açores, 49 

para cada componente do ecossistema, como representativas dos grupos de espécies 50 

constantes nessa Decisão, estão listadas na Tabela D 1.3 (MISTIC SEAS II Consortium, 51 

2018).  52 

Tabela D 1.3. Grupos de espécies constantes na Decisão (UE) 2017/848 e espécies 53 

selecionadas para caracterização e avaliação do BEA, na subdivisão dos Açores, no âmbito do 54 

Descritor 1. 55 

Componente do 
ecossistema 

Grupos de espécies Elementos (espécies) monitorizados 

Aves 
Aves que se alimentam à 
superfície 

Painho-da-madeira (Hydrobates castro) 

Painho-de-monteiro (Hydrobates monteiroi) 
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Componente do 
ecossistema 

Grupos de espécies Elementos (espécies) monitorizados 

Garajau-rosado (Sterna dougallii) 

Garajau-comum (Sterna hirundo) 

Aves que se alimentam de 
espécies pelágicas 

Alma-negra (Bulweria bulwerii) 

Cagarro (Calonectris borealis) 

Frulho (Puffinus lherminieri) 

Mamíferos 

Pequenos cetáceos 
Odontocetos 

Golfinho-pintado-do-Atlântico (Stenella frontalis) 

Roaz (Tursiops truncatus) 

Odontocetos de mergulho 
profundo 

Golfinho-de-risso (Grampus griseus) 

Cachalote (Physeter macrocephalus) 

Baleias-de-barbas (Misticetos) Baleia-comum (Balaenoptera physalus) 

Répteis Tartarugas marinhas Tartaruga-comum (Caretta caretta) 

No âmbito do MISTIC SEAS II, os especialistas adotaram ainda definições específicas 56 

do BEA, para estes três grupos funcionais (componentes do ecossistema), para a 57 

Macaronésia (MISTIC SEAS II Consortium, 2018), conforme a Tabela D 1.4. 58 

Tabela D 1.4. Critérios avaliados e respetivos indicadores e definições de BEA adotados para a 59 

Macaronésia, incluindo a subdivisão dos Açores, durante o projeto MISTIC SEAS II, para o 60 

Descritor 1 (MISTIC SEAS II Consortium, 2018). 61 

Critérios 
(*Primários) 

Indicadores 
MRR 

Definição do BEA 

Aves Marinhas 

D1C1* 

Captura 
acidental 
 
SB_BYC_BR 

A captura acidental de aves marinhas não aumenta. 

D1C2* 

Abundância 
  
Contagem de 
ninhos 
SB_ABU_NC 
 
Taxa de 
vocalização 
SB_ABU_CR 

A dimensão média da população num período de 6 anos 
não sofre um declínio significativo em relação ao anterior 
período de 6 anos (tendo em conta as flutuações naturais). 
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D1C3 

Sucesso 
reprodutor 
 
SB_DEM_BS 

O sucesso reprodutor não sofre reduções significativas em 
relação à média dos últimos 10 anos, em pelo menos 3 de 
5 anos. 

Taxa de 
sobrevivência 
 
SB_DEM_SR 

A taxa média de sobrevivência não é significativamente 
inferior a 0,9. 

D1C4 
Distribuição 
 
SB_DIS_RG 

A área de distribuição mantém-se. 

Mamíferos marinhos 

D1C1* 

Taxa de 
mortalidade 
(colisões) 
 
MM_BYC_BR 

O número de mamíferos marinhos capturados é <1% da 
melhor estimativa de abundância. Para cachalotes, a 
mortalidade por colisão com embarcações é próxima de 
zero. 

D1C2* 
Abundância 
 
MM_ABU_DS 

O tamanho da população de mamíferos marinhos 
mantem-se acima do valor de referência, sem uma 
redu­«o observada ou estimada Ó10% num per²odo de 20 
anos. 

D1C3 

Taxa de 
sobrevivência 
 
MM_DEM_SR 

A taxa de sobrevivência da população não é afetada 
negativamente pelas atividades antropogénicas e a sua 
viabilidade a longo prazo está assegurada. 

Tartarugas marinhas 

D1C1* 

Taxa de 
captura 
acidental 
 
ST_BYC_MR 

A taxa de mortalidade por captura acidental não alcança 
níveis que comprometam a viabilidade das populações. 

D1C2* 
Abundância 
 
MT_ABU_DS 

A abundância de tartarugas marinhas mantém-se a um 
nível que assegura a sua sustentabilidade dentro da 
subregião. 

D1C3 

Condição 
corporal 
 
MT_DEM_BCI 

O Índice de Condição Corporal das tartarugas marinhas é 
consistente com uma população em BEA. 

Adicionalmente, e de acordo com a Decisão (UE) 2017/848 da Comissão, os dados 62 

necessários à avaliação do critério D1C1 devem ser apresentados por espécie e por 63 

arte de pesca para cada área do Conselho Internacional de Exploração do Mar 64 

(CIEM/ICES).  65 

D.1.3 Dados e fontes de informação disponíveis 66 

A informação apresentada no presente relatório no que respeita aos grupos funcionais 67 

de aves, mamíferos e tartarugas marinhas foi essencialmente extraída do Macaronesian 68 

Roof Report (MISTIC SEAS II Consortium, 2018) e dos Relatórios Técnicos dos 69 
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Programas de Monitorização Oceânico e Costeiro (MISTIC SEAS II Consortium, 2019a, 70 

2019b), do projeto MISTIC SEAS II, com integração de alguns dados já reportados nos 71 

Relatórios do art. 12 da Diretiva Aves e do art.17 da Diretivas Habitats do ciclo 2013-72 

2018 (SRMCT 2019a, 2019b). O Macaronesian Roof Report foi o resultado do trabalho 73 

coordenado entre cientistas, equipas técnicas e das autoridades competentes de 74 

Portugal e Espanha envolvidas na implementação da DQEM na subregião da 75 

Macaronésia, e que incluiu dados adicionais disponíveis de outros projetos ou 76 

programas de monitorização/conservação governamental, como o Programa para a 77 

Observação das Pescas dos Açores, POPA (PMo_MOA05-III), o MONIAVES 78 

(PMo_MOA01-III), o LuMinAves (INTERREG MAC/4.6d/157) e o COSTA (Consolidating 79 

Sea Turtle conservation in the Azores, US Fish and Wildlife Service, Marine Turtle 80 

Conservation Fund, n° F15AP00577, F16AP00626, F17AP00403, F18AP00321; Archie 81 

Carr Center for Sea Turtle Research e Disney Conservation Fund), que constituiram a 82 

base para o cumprimento do artigo 17º da DQEM (MISTIC SEAS II Consortium, 2018).  83 

Para os vários critérios e grupos funcionais foi ainda efetuada consulta a 84 

investigadores/especialistas e de literatura científica relevante para tópicos específicos, 85 

como por exemplo, relativamente às capturas acessórias de peixes não comerciais. No 86 

que respeita aos habitats pelágicos, extraiu-se também informação do ñAzores 87 

ecoregion - Ecosystem Overviewò do ICES (ICES Advice, 2019). 88 

D.1.3.1 Pressões 89 

No âmbito dos trabalhos do projeto MISTIC SEAS II foi feita uma análise de risco, em 90 

que foram determinadas as principais pressões, designadamente as atividades 91 

humanas, que atuam sobre os três grupos funcionais analisados, alvos dos Programas 92 

de Monitorização e de Medidas já implementados ou a implementar, com o objetivo de 93 

atingir o BEA (MISTIC SEAS II Consortium, 2019c). 94 

Assim, e em complemento com o reportado ao art. 12 da Diretiva Aves (SRMCT 2019a), 95 

as pressões identificadas como as que mais afetam as aves marinhas nos Açores foram 96 

a introdução ou propagação de espécies não indígenas terrestres (que reduzem as 97 

populações de algumas espécies a áreas restritas livres de predadores introduzidos, 98 

como alguns ilhéus), a poluição luminosa, em particular em alguns Procellariiformes, 99 

como o cagarro, a perturbação devido à presença humana e o lixo marinho. As 100 

alterações climáticas foram também identificadas como uma ameaça potencial. 101 
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As principais pressões consideradas relevantes para as unidades de gestão de 102 

mamíferos marinhos avaliadas (em articulação com o reportado ao art. 17 da Diretiva 103 

Habitats, SRMCT 2019b) foram a introdução de contaminantes (tais como metais 104 

pesados, contaminantes orgânicos persistentes e hidrocarbonetos aromáticos 105 

policíclicos) e lixo marinho (ingestão e enredamento), afetando a maioria das espécies 106 

em avaliação. A introdução de ruído de origem antropogénica e a perturbação devido à 107 

presença humana podem afetar algumas espécies. As atividades de observação de 108 

cetáceos, especificamente, destacaram-se como uma atividade que pode afetar os 109 

indivíduos das espécies que residem ou ocorrem regularmente nas águas costeiras 110 

(como o roaz, grampo e cachalote). A morte/lesão por colisão foi selecionada como uma 111 

pressão potencialmente relevante, em particular para o cachalote, nos Açores. 112 

A extração ou mortalidade/lesão de espécies selvagens por captura acidental, mas 113 

também por colisão e o lixo marinho foram selecionadas como as pressões mais 114 

importantes que afetam as tartarugas (MISTIC SEAS II Consortium, 2019c, SRMCT 115 

2019a). 116 

D.1.4 Metodologia 117 

D.1.4.1 Aves marinhas 118 

D.1.4.1.1 Critério D1C1 - Taxa de mortalidade por captura acessória 119 

¶ Taxa de captura acidental - SB_BYC_BR 120 

A mortalidade de aves marinhas devida à captura acessória é um critério primário 121 

estabelecido pela Decisão 2017/848/UE (2017) da Comissão. Na região da 122 

Macaronésia, a captura acidental não se identificou como sendo uma ameaça 123 

importante para as aves marinhas, embora não haja programas de observação que se 124 

centrem especificamente na obtenção de dados de captura acidental e mortalidade de 125 

aves marinhas. Para avaliar este critério utilizou-se os dados de pesca de palangre de 126 

superfície (espadartes) e de fundo (espécies demersais) do POPA2, PMo_MOA05-III, 127 

um programa de monitorização de pesca dirigido à indústria atuneira, que se encontra 128 

em execução desde 1998, e que expandiu a sua área de atuação a outras pescarias 129 

(pesca experimental de peixe-espada-preto com palangre derivante, pescaria de 130 

                                                           
2 http://www.popaobserver.org/  

http://www.popaobserver.org/
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espadarte e pescaria demersal), e ainda relatos de mestres de embarcações locais, e 131 

algumas publicações (MISTIC SEAS II Consortium, 2018). Estes dados não incluem 132 

informação pos-libertação, pelo que não é possível aferir uma taxa de mortalidade, mas 133 

apenas a taxa de captura acidental. 134 

D.1.4.1.2 Critério D1C2 - Abundância da população 135 

A abundância populacional é um critério primário para aves marinhas (Decisão 136 

2017/848/EU, da Comissão). Os valores de abundância total para a subdivisão dos 137 

Açores ao nível do elemento (espécie) apresentados para este critério vão ao encontro 138 

do reporte da Região Autónoma dos Açores (RAA) ao art. 12 da Diretiva 2009/147/CE 139 

(SRMCT, 2019a).  140 

Para monitorizar a abundância e parâmetros demográficos (D1C3), tendo em conta as 141 

espécies alvo e a presença/ausência de predadores introduzidos, seguindo o método 142 

padronizado definido pelo MISTIC SEAS, selecionaram-se 10 colónias de nidificação 143 

(unidades de gestão): Corvo; Ilhéu Sentado (Flores); Monte e Mistério da Prainha (Pico); 144 

Capelinhos e Morro de Castelo Branco (Faial); Ilhéu de Baixo e Ilhéu da Praia 145 

(Graciosa); Ilhéu da Vila (Santa Maria); Ilhéu de Vila Franca do Campo (São Miguel), 146 

(MISTIC SEAS, 2016a). A metodologia utilizada dependeu da acessibilidade: contagem 147 

de ninhos (NC) em colónias acessíveis e registo de taxas de vocalização (CR) para 148 

colónias inacessíveis (MISTIC SEAS II Consortium, 2018).  149 

¶ Contagem de ninhos (NC ï Nest count) - SB_ABU_NC 150 

Por colónia, para monitorizar a abundância selecionou-se e marcou-se um conjunto de 151 

ninhos acessíveis (mínimo 30 - 40 ninhos), selecionados dentro de uma área com sinais 152 

de ocupação (presença de excrementos, penas, escavações e/ou indivíduos no ninho). 153 

Devido ao seu comportamento noturno e ao facto de a maioria das colónias de 154 

Procellariiformes estarem restritas a ilhéus e falésias inacessíveis a sua monitorização 155 

é difícil, pelo que, se apresenta um índice de abundância para a maioria das unidades 156 

de gestão selecionadas. Determinou-se o número de casais reprodutores por 157 

espécie/colónia, através da monitorização sistemática e contagem dos ninhos ocupados 158 

por casais ao longo da época de reprodução (ambos os adultos presentes 159 

simultaneamente ou, adultos anilhados e identificados no mesmo ninho durante a 160 
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época, mesmo que não observados juntos) e por ovo ou cria (MISTIC SEAS II 161 

Consortium, 2018).  162 

¶ Taxa de Vocalização (CR ï Call Rate) - SB_ABU_CR 163 

Os Procellariiformes nidificam preferencialmente em ilhéus inacessíveis e falésias 164 

escarpadas, e visitam as colónias essencialmente à noite. Para contornar as 165 

dificuldades de monitorização de espécies como os painhos, instalaram-se Unidades de 166 

Gravação Autónomas (ARU - Autonomous Recording Units) em ilhéus selecionados, 167 

para registo de vocalizações, num intervalo de tempo pré-estabelecido (Oppel et al., 168 

2014). Este método baseia-se no pressuposto de que o número de vocalizações por 169 

intervalo de tempo está correlacionado com o número de casais reprodutores (Borker et 170 

al., 2014), aumenta as escalas espacial e temporal, diminui custos, o impacto da 171 

presença dos investigadores na colónia e o viés temporal e inter-observador na recolha 172 

de dados (Blumstein et al., 2011, Carey, 2009; Scott Brandes, 2008). Os dados 173 

recolhidos dependem da atividade da colónia/número de vocalizações (Buxton e Jones, 174 

2012), que por sua vez são influenciadas pela fase lunar, as visitas à colónia, a presença 175 

de várias espécies na colónia e a sua sincronização reprodutora, condições climatéricas 176 

(Piatt et al., 2007; Ramírez, 2017) entre outras variáveis independentes da abundância 177 

da colónia (Borker et al., 2014). A utilização de ARUs é recente, pelo que se testaram 178 

diferentes metodologias e equipamentos para comparar estimativas e avaliar a sua 179 

eficiência e precisão. Estabelecendo sinergias com o projeto LuMinAves (INTERREG 180 

MAC/4.6d/157), utilizou-se o método de marcação e recaptura com redes, seguindo a 181 

metodologia testada por Ramírez (2017) e também aplicada no projeto LIFE EuroSAP 182 

LIFE14 PRE/UK/000002 Plano de Ação Internacional para o painho-de-monteiro 183 

(Hydrobates monteiroi), permitindo padronizar o método. As ARUs foram distribuídas no 184 

início da temporada de reprodução do painho-de-monteiro (Hydrobates monteiroi) e do 185 

painho-da-madeira (Hydrobates castro), maio e outubro, respetivamente, até ao final da 186 

época de reprodução, setembro e fevereiro, respetivamente. O equipamento foi 187 

programado para começar a gravar assim que os painhos começassem a chegar à 188 

colónia até ao período de maior atividade (21:00-01:00) e antes de regressarem ao mar 189 

(03:00-05:00), durante 1 minuto, a cada 10 minutos (equivalente a 6 min/hora 190 

programada, num total de 36 minutos/dia/ARU). Os dados são analisados utilizando o 191 

software Song Scope Bioacoustics 4.0 (Wildlife Acoustics, Concord, Massachusetts; 192 

Buxton et al. 2013, MISTIC SEAS II Consortium, 2018).  193 
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¶ Cagarro - Raft Count (contagem de ñjangadasò) 194 

No caso do cagarro, devido à natureza inacessível dos locais de reprodução, que se 195 

encontram, principalmente, em falésias e penhascos verticais, o método adotado para 196 

os censos populacionais em todo o arquipélago açoriano baseou-se na contagem do 197 

número de aves, que ao fim do dia, se reúnem no mar em torno das colónias de 198 

nidificação, nas chamadas "jangadasò, por observadores treinados, em setores 199 

demarcados, a partir de terra (Bolton, 2001a, Feio, 1997, Monteiro et al., 1999). 200 

¶ Garajaus - MONIAVES 201 

O garajau-comum (Sterna hirundo) e o garajau-rosado (Sterna dougallii) são 202 

monitorizados no âmbito do programa MONIAVES (PMo_MOA01-III), que decorre 203 

anualmente nos Açores, geralmente entre 25 de maio e 10 de junho. Este censo foi 204 

realizado regularmente, desde 2009 (exceto em 2013) até 2015, através de projetos de 205 

investigação pelo DOP-UAç e IMAR (Departamento de Oceanografia e Pescas da 206 

Universidade dos Açores; por exemplo, Neves 2014, 2015), e desde 2016 até ao 207 

presente pelo Governo Regional dos Açores (coordenado pela Direção Regional de 208 

Assuntos do Mar e operado pela Direção Regional do Ambiente; por exemplo, DRAM, 209 

2016, 2017). A metodologia utilizada foi desenvolvida especificamente para 210 

Charadriiformes. Uma avaliação prévia das colónias de garajau (seja visitando as 211 

colónias acessíveis ou observando o comportamento das aves com binóculos) 212 

determina o período ótimo para o censo, que é aproximadamente de 3 semanas após a 213 

postura dos primeiros ovos. As colónias variam em termos de densidade de ocupação 214 

e não se localizam necessariamente no mesmo lugar ano após ano. Adicionalmente, o 215 

pico de reprodução varia ligeiramente entre anos e nas várias ilhas dentro do mesmo 216 

ano. Aplicam-se três métodos diferentes para o seguimento de casais reprodutores de 217 

garajaus nos Açores. Se as colónias são acessíveis realiza-se a contagem direta, in situ, 218 

através de visitas de 20 minutos ou menos (para reduzir a perturbação), preferivelmente 219 

por 2 ou 3 observadores que contam ninhos, ovos e crias, fotografam e registam dados, 220 

lado-a-lado. São também registados ovos abandonados e partidos, e ovos, crias ou 221 

adultos predados. Em colónias inacessíveis que permitem a contagem de ninhos 222 

aparentemente ocupados utilizando binóculos ou telescópio, de um ponto de 223 

observação, estima-se o número de indivíduos e/ou a proporção de aves de cada 224 

espécie. As colónias inacessíveis não visíveis a partir de terra são monitorizadas através 225 

de contagens a partir de uma embarcação, por Flush Counts, à volta das 9 ilhas dos 226 
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Açores, utilizando uma buzina de gás na proximidade das colónias para induzir o voo. 227 

O número total de aves voadoras e/ou a proporção de cada espécie, são estimados a 228 

partir da média dos registos dos diferentes observadores. Para determinar o número de 229 

casais reprodutores, é assumido que 3 aves voadoras correspondem a 2 casais 230 

reprodutores. Esta correção calculada por del Nevo, na década de 80, é aplicada para 231 

ter em consideração as aves que não levantam voo em resposta ao estímulo sonoro e 232 

as que se estão a alimentar longe da colónia (ex. Neves 2014, 2015).  233 

D.1.4.1.3 Critério D1C3 - Características demográficas da população  234 

As características demográficas da população são um critério secundário para aves 235 

marinhas (Decisão 2017/848/EU, da Comissão). A avaliação da demografia da 236 

população baseia-se na produtividade (sucesso reprodutor e taxa de sobrevivência) das 237 

aves marinhas, já que se espera que estas características reflitam alterações nas 238 

condições ambientais muito antes de serem evidentes alterações no tamanho da 239 

população destas espécies de ciclo de vida longo (MISTIC SEAS II Consortium, 2018, 240 

Parsons et al., 2008).  241 

¶ Sucesso Reprodutor (BS ï Breeding Sucess) - SB_DEM_BS 242 

O sucesso reprodutor determina-se utilizando a mesma metodologia da contagem de 243 

ninhos (D1C2) e através do registo do estado do ninho ao longo da época de 244 

reprodução. Os ninhos identificados que evidenciem presença direta ou indireta de 245 

adulto/ovo/cria são considerados ativos, identificados, georreferenciados e marcados 246 

com resina-epóxi ou pintura permitindo a sua monitorização ao longo tempo. 247 

Selecionam-se pelo menos 30-40 ninhos para cada espécie e colónia, para efeitos de 248 

significância estatística. Para monitorizar o sucesso reprodutor é necessário realizar 249 

pelo menos duas visitas às colónias durante a incubação e uma terceira após a eclosão 250 

do ovo. O sucesso reprodutor é calculado como o número de crias que abandonam o 251 

ninho com sucesso dividido pelo número de ovos postos (considerado equivalente ao 252 

número de casais reprodutores, para Procellariiformes, que põem apenas um ovo) 253 

(Hervías et al., 2013). Registam-se falhas na reprodução, bem como evidências de 254 

predação, por exemplo, crias mortas ou ovos partidos com sinais de mordeduras, assim 255 

como a mortalidade resultante de outras causas, como ovos inviáveis com embrião no 256 

interior ou ninhos colapsados sobre o ovo/cria, ou crias que mortas por doença ou fome 257 

(MISTIC SEAS II Consortium, 2018). 258 
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¶ Taxa de Sobrevivência (SR ï Survival rate) - SB_DEM_SR 259 

Para estimar as taxas de sobrevivência (SR) utiliza-se a metodologia de marcação-260 

recaptura (CMR). Os adultos na colónia são anilhados e recapturados na colónia, 261 

verificando o número da anilha durante os anos seguintes, idealmente nos mesmos 30 262 

ninhos selecionados para monitorização. Durante o primeiro ano, anilhou-se o maior 263 

número possível de adultos nas colónias, mesmo sem ninho. Sempre que se encontram 264 

adultos sem anilha estes são anilhados e regista-se a presença/ausência de pelada de 265 

incubação, um indício de que se tratará provavelmente de um reprodutor (adulto) em 266 

vez de prospetor de ninho e/ou parceiro para reprodução no ano seguinte (Brooke, 2004, 267 

Rayner et al., 2013, MISTIC SEAS II Consortium, 2018). Idealmente a presença de ovo 268 

elimina o viés, pois haverá algum erro associado ao facto de os prospetores não 269 

reprodutores nos Procellariiformes poderem também possuir uma pelada inteiramente 270 

desenvolvida (Warham 1990).  271 

D.1.4.1.4 Critério D1C4 - Área de distribuição 272 

A área de distribuição é um critério secundário para as aves marinhas (Decisão 273 

2017/848/EU, da Comissão). Ao nível da RAA, teve-se em conta a distribuição das 274 

colónias reprodutoras reportada ao Art. 12 da Diretiva Aves (SRMCT, 2019a). 275 

¶ Distribuição (RG ï Range) -  SB_DIS_RG 276 

Os Procellariiformes são filopátricos (Coulson e Coulson, 2008). Os reprodutores 277 

mostram fidelidade quase absoluta à colónia e muito elevada em relação ao ninho entre 278 

anos diferentes (J. Bried, comunicação pessoal). Perdas de colónias podem ser um 279 

importante indicador de populações pouco saudáveis. No entanto, espécies como o 280 

cagarro, que têm uma distribuição ampla pela costa das ilhas dos Açores, não 281 

apresentam colónias com limites geográficos bem definidos, portanto excluíram-se da 282 

análise deste critério no âmbito dos trabalhos do MISTIC SEAS II. Por outro lado, os 283 

Charadriiformes são muito móveis e mudam frequentemente de local de reprodução de 284 

ano para ano, pelo que também não podem ser avaliados a nível de colónia/unidade de 285 

gestão para este critério (MISTIC SEAS II Consortium, 2018).  286 

Devido às limitações logísticas e orçamentais do MISTIC SEAS II, optou-se por 287 

monitorizar o limite da distribuição reprodutora em vez da amplitude total da área de 288 

distribuição da espécie e escolheram-se apenas espécies cuja distribuição conhecida 289 
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está restrita a alguns ilhéus/unidades de gestão: a alma-negra e o painho-de-monteiro. 290 

A alma-negra alcança o limite norte da sua distribuição nos Açores, e a recente 291 

confirmação de uma colónia na Graciosa mais a norte (ilhéu de Baixo), torna-a um bom 292 

indicador de alterações na distribuição. Outro indicador será a distribuição do painho-293 

de-monteiro, espécie endémica dos Açores com população pequena e distribuição 294 

restrita a alguns ilhéus da Graciosa e grupo ocidental. Recentemente, Oliveira et al., 295 

2016 através da gravação de intensa atividade vocal em toda a época de nidificação 296 

(com ARU) e captura de um indivíduo com pelada de incubação (Oliveira et al., 2016), 297 

confirmaram as suspeitas de Monteiro et al. (1999) de nidificação na ilha das Flores 298 

(MISTIC SEAS II Consortium, 2018). 299 

D.1.4.1.5 Critério D1C5 - Habitat da espécie  300 

O habitat da espécie é um critério secundário para aves marinhas (Decisão 301 

2017/848/EU, da Comissão). Não se dispõe de informação suficiente (apenas dados 302 

pontuais de telemetria por satélite), nem de esquemas de monitorização sobre o habitat 303 

marinho destas aves. As aves marinhas, grandes migratórias, podem sofrer pressões 304 

nas suas zonas de alimentação e/ou invernada não abrangidas nos programas de 305 

monitorização atuais devido à falta de conhecimento sobre a distribuição no mar dos 306 

indivíduos, dos seus parâmetros demográficos e dos desafios de monitorização remota 307 

(Lewison et al., 2012, MISTIC SEAS II Consortium, 2018). 308 

D.1.4.2 Mamíferos marinhos 309 

D.1.4.2.1 Critério D1C1 - Taxa de mortalidade por captura acessória 310 

A taxa de mortalidade por captura acidental é um critério primário para mamíferos 311 

marinhos (Decisão 2017/848/EU, da Comissão). Em conjunto com os programas de 312 

observadores de pesca realizados no âmbito da recolha de dados sobre a pesca do 313 

Programa Nacional de Recolha de Dados (PNRD), nos Açores, o POPA (PMo_MOA05-314 

III), recolhe dados de captura acidental de forma contínua desde 1998, para a pesca de 315 

atum (salto e vara), e outras pescarias atualmente em curso, tais como linha de mão, 316 

palangre de fundo e de superfície, e pesca experimental na Zona Económica Exclusiva 317 

(ZEE) dos Açores. A pesca de arrasto de fundo está proibida nos Açores. Os dados 318 

obtidos no POPA permitiram quantificar a ocorrência de captura acidental de cetáceos 319 



AVALIAÇÃO DO BOM ESTADO AMBIENTAL 
SUBDIVISÃO DOS AÇORES 

 
 

 

DIRETIVA QUADRO ESTRATÉGIA MARINHA 15 

 

nas pescas de palangre nos Açores durante as últimas duas décadas (Saavedra et al., 320 

2018).  321 

¶ Taxa de mortalidade por capturas acessórias (BR ï Bycatch Rate) - 322 

MM_BYC_BR 323 

A monitorização das atividades de pesca, por exemplo através dos programas de 324 

observadores, deve cobrir todo o tipo de pescarias e artes de pesca, para determinar se 325 

a captura acidental é uma ameaça importante para as populações. Os arrojamentos de 326 

mamíferos marinhos são atualmente a única forma de avaliar o nível mínimo de captura 327 

acidental nestas pescarias e, portanto, desempenham um papel de sentinela. No 328 

entanto, são necessários programas de observadores a bordo da frota pesqueira para 329 

estimar a taxa de mortalidade com precisão. Nos Açores, a taxa de captura acidental na 330 

pesca de atum por salto-e-vara é fornecida como o número de cetáceos capturados, por 331 

ano, por cada tonelada de atum desembarcado (Cruz et al., 2018).  332 

D.1.4.2.2 Critério D1C2 - Abundância da população  333 

A abundância populacional é um critério primário para mamíferos marinhos (Decisão 334 

2017/848/UE, da Comissão) e é o parâmetro mais importante para avaliar o estado de 335 

uma população (ICES, 2014). Embora os índices de abundância relativa possam ser 336 

usados para avaliar as alterações no tamanho da população dos mamíferos marinhos, 337 

há muitas advertências associadas com esta métrica, que frequentemente produz 338 

resultados pouco fiáveis e imprecisos, tornando-se preferível usar o número absoluto de 339 

indivíduos. As estimativas de abundância absoluta são necessárias para calcular as 340 

características demográficas das populações (sobrevivência/mortalidade e taxas de 341 

natalidade) e para avaliar o impacto das atividades antropogénicas nestas populações. 342 

O projeto MISTIC SEAS II testou estratégias de amostragem (área e período a amostrar 343 

e esforço necessário) seguindo as metodologias propostas anteriormente pelo projeto 344 

MISTIC SEAS: amostragem por Distance Sampling (Buckland et al., 2015) e marcação 345 

e recaptura (Hammond, 2009). Podem obter-se resultados diferentes através destas 346 

duas metodologias, que não se devem comparar diretamente (MISTIC SEAS II 347 

Consortium, 2018).  348 
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¶ Distance Sampling (DS) - MM_ABU_DS 349 

Em 2018, foi realizada uma campanha para estimativa da abundância de cetáceos e 350 

tartarugas no âmbito do Sub-Programa Oceânico do MISTIC SEAS II, numa área de 351 

estudo localizada em torno das ilhas do grupo central do arquipélago dos Açores 352 

(MISTIC SEAS II Consortium, 2019a). Aplicou-se o método Distance Sampling com 353 

trajeto linear a bordo de uma embarcação para recolher dados de avistamentos com 354 

vista a estimar a abundância. A área de estudo foi dividida em vários blocos onde foram 355 

desenhados trajetos aleatórios para maximizar a probabilidade de cobertura. Durante o 356 

esforço de observação, os observadores exploram o horizonte cobrindo um ângulo de 357 

180° inclinado na proa do barco. Registam-se os dados de avistamentos, ângulo e 358 

distância do barco aos animais e parâmetros ambientais (detalhes técnicos no Relatório 359 

do Sub-Programa Oceânico, MISTIC SEAS II Consortium, 2019a). A análise de dados 360 

incluiu estimativas de abundância baseadas no desenho experimental e em modelos 361 

(Cañadas et al., 2002; Hedley et al., 1999; Hedley and Buckland, 2004). O software 362 

Distance (Thomas et al., 2010) utiliza-se para estimar a função da deteção de animais 363 

e a largura efetiva da faixa (ESW) para as estimativas baseadas no desenho 364 

experimental. As estimativas de abundância baseadas em modelos incluíram a 365 

modelação espacial dos grupos e do tamanho do grupo  em relação a variáveis 366 

ambientais utilizando Modelos Aditivos Generalizados (GAM ï General Additive Models, 367 

e.g. Wood, 2006) através de uma função logarítmica, e tendo a ESW como offset. 368 

Utilizam-se técnicas de bootstrap não-paramétricas para obter intervalos de confiança 369 

(IC) e o coeficiente de variação (CV) das abundâncias estimadas. As estimativas de 370 

abundância apresentadas neste relatório pelo método Distance Sampling correspondem 371 

apenas à área de estudo referida, com cerca de 32.804 km2 (Figura D 1.8), o que 372 

representa aproximadamente 3,33% da área total do mar dos Açores, e essas 373 

estimativas não podem ser extrapoladas para a totalidade do arquipélago (MISTIC 374 

SEAS II Consortium, 2018).  375 

¶ Marcação e Recaptura (CMR ï Capture-Mark-Recapture) - MM_ABU_CMR 376 

Em 2017 e 2018 foram realizadas campanhas para estimativa da abundância e estudos 377 

demográficos de cetáceos no âmbito do Sub-Programa Costeiro do MISTIC SEAS II, 378 

numa área de estudo junto às ilhas do Faial e Pico (MISTIC SEAS II Consortium, 2019b). 379 

Utilizaram-se métodos de Marcação e Recaptura (CMR) baseados na foto-identificação 380 

de marcas naturais, que proporcionam uma estimativa do número de animais que 381 
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utilizam uma determinada área, durante o período do estudo (Hammond, 2009). A área 382 

de estudo foi dividida em blocos de amostragem e os transetos foram efetuados dentro 383 

de cada bloco, para garantir cobertura homogénea de toda a área, no mínimo tempo 384 

possível. As saídas de campo de foto-identificação realizaram-se em duas escalas 385 

temporais, seguindo a abordagem Robust Design (Pollock, 1982), que consiste numa 386 

múltipla amostragem próxima no tempo (períodos secundários), que depois se separa 387 

por intervalos de tempo maiores (períodos primários). Todos os indivíduos avistados 388 

foram fotografados, independentemente das caraterísticas distintivas das suas marcas 389 

ou comportamentos naturais. São identificadas as características distintivas e 390 

classificadas as marcas naturais de cada barbatana dorsal visível. Só se analisam as 391 

melhores fotografias e indivíduos com marcas naturais bem definidas. A proporção 392 

destes indivíduos em cada grupo encontrado utiliza-se para estimar a proporção de 393 

animais com marcas na população e para corrigir as estimativas de abundância (Wilson 394 

et al., 1999). Os avistamentos individuais são compilados em registos de ocorrências 395 

(encontros) que se analisam posteriormente com o programa Mark (ou o pacote RMark 396 

para R). A abundância é então estimada utilizando modelos de população fechada 397 

(Robust Design Framework, Pollock et al., 1990; Kendall et al., 1997), que usam os 398 

dados dos períodos primários. A metodologia Robust design (Pollock, 1982) permite a 399 

estimativa do tamanho da população, as taxas de sobrevivência anuais e de emigração 400 

e re-imigração no mesmo modelo (Kendall et al., 1997). Combina a amostragem em 401 

duas escalas temporais: os períodos primários estão espaçados temporalmente durante 402 

um período prolongado (geralmente um ano), no qual a população está aberta a 403 

nascimentos, mortes, emigração e imigração; os períodos secundários, realizados 404 

dentro dos períodos primários, são amostragens a curto prazo sobre os quais a 405 

população se considera fechada. Os dados dos períodos primários utilizam-se para 406 

estimar as taxas de sobrevivência e movimentação, enquanto que a informação dos 407 

períodos secundários se utiliza para estimar o tamanho da população. É necessário um 408 

mínimo de 3 períodos primários, cada um com um mínimo de 3 sessões secundárias. 409 

Toda a área da recolha de dados deve ser coberta durante uma sessão secundária e 410 

esta deve ser desenhada de forma a permitir a amostragem de, pelo menos, 50% da 411 

população em cada período primário. Finalmente, as sessões secundárias devem estar 412 

espaçadas temporalmente para permitir que os animais se misturem entre sessões, sem 413 

risco de violar o suposto fecho dentro dos períodos primários (MISTIC SEAS II 414 

Consortium, 2018). 415 
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O software CloseTest (Stanley e Richards, 2005) foi utilizado para testar se se trata de 416 

uma população fechada. O modelo mais ajustado é selecionado entre todos os modelos 417 

testados, incluindo o efeito do tempo, a heterogeneidade individual (efeito aleatório e 418 

com mistura finita) e a sua combinação na probabilidade de ocorrência. Os fatores de 419 

correção foram calculados utilizando-se o número de barbatanas dorsais analisadas de 420 

boa e média qualidade, para corrigir as estimativas para os indivíduos sem marcas 421 

naturais e pouco distintas que não se usaram nos modelos de marcação-recaptura. A 422 

metodologia seguida é a definida no Relatório Técnico 1 (TR1) do projeto MISTIC SEAS 423 

II (MISTIC SEAS II, 2017c), que estabeleceu o plano geral das recolhas de dados 424 

(MISTIC SEAS, 2016b).  425 

Com os dados de CMR, é possível estimar o número total de indivíduos que usam uma 426 

área durante o período de recolha de dados, enquanto o DS estima uma densidade 427 

média de indivíduos que usam uma área num momento preciso (método de snapshot). 428 

As estimativas de abundância apresentadas neste relatório pelo método CMR 429 

correspondem apenas à área de estudo referida, ie, cerca de 3.200 km2 (Figura D 1.9), 430 

representando apenas cerca de 0,32% da área total do mar dos Açores, e não podem 431 

ser extrapoladas diretamente para a totalidade do arquipélago (MISTIC SEAS II 432 

Consortium, 2018).  433 

D.1.4.2.3 Critério D1C3 - Características demográficas da população  434 

As características demográficas da população, indicadoras da condição de uma 435 

população, podem ser utilizadas para avaliar o impacto das atividades antropogénicas 436 

e são um critério secundário para mamíferos marinhos (Decisão 2017/848/EU, da 437 

Comissão). Alterações na sobrevivência e taxas de natalidade podem resultar de 438 

múltiplos fatores, naturais ou relacionados com atividades humanas, sejam as 439 

consequências letais (por exemplo, por colisão com embarcações, captura acidental) ou 440 

sub-letais (por exemplo, perturbação causada pela atividade de observação de 441 

cetáceos, alterações físicas ou biológicas no habitat) (MISTIC SEAS II Consortium, 442 

2018).  443 

¶ Taxa de sobrevivência (SR ï Survival Rate) - MM_DEM_SR 444 

Os métodos de CMR a partir de dados de foto-identificação utilizam observações de 445 

animais marcados individualmente, ao longo do tempo, para estimar a taxa de 446 

sobreviv°ncia da popula­«o. Atrav®s da metodologia ñRobust designò (Pollock et al., 447 
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1990; Kendall et al., 1997), a probabilidade de sobrevivência é calculada a partir de 448 

modelos de população abertos aplicados a dados entre períodos primários, o que 449 

proporciona uma estimativa da taxa de sobrevivência nesse intervalo de tempo. A taxa 450 

de sobrevivência anual é geralmente estimada tendo por base a probabilidade de 451 

captura de indivíduos marcados usando modelos de Cormack-Jolly-Seber (CJS) 452 

(Cormack, 1964; Jolly, 1965; Seber, 1965; Lebreton et al., 1992), com os dados de foto-453 

identificação (MISTIC SEAS II Consortium, 2018).  454 

D.1.4.2.4 Critério D1C4 - Área de distribuição  455 

A área de distribuição é um critério primário para mamíferos marinhos (Decisão 456 

2017/848/EU, 2017 da Comissão). A distribuição, limiares e valores de referência são 457 

muito difíceis de determinar e monitorizar em amplas áreas geográficas. As espécies de 458 

cetáceos que se encontram nas águas da Macaronésia são, no geral, altamente 459 

migratórias e apresentam vastos limites de distribuição, que frequentemente se 460 

estendem às águas costeiras de várias ilhas e águas oceânicas, até a uma escala 461 

superior à biogeográfica, pelo que este critério se torna desadequado para avaliar a 462 

maioria das espécies de mamíferos marinhos (MISTIC SEAS II Consortium, 2018). 463 

D.1.4.2.5 Critério D1C5 ï Habitat da espécie 464 

Da aplicação da definição decorrente da Decisão (UE) 2017/848 da Comissão, este 465 

critério é cumprido se o habitat apresentar dimensão e condições necessárias para 466 

sustentar as diferentes fases do ciclo de vida da espécie. A avaliação da condição do 467 

habitat requer uma compreensão integrada do estado das comunidades e espécies 468 

associadas, coerente com os requisitos estabelecidos na Diretiva 92/43/CEE, incluindo, 469 

quando apropriado, uma avaliação das suas características funcionais. O termo habitat 470 

inclui as características abióticas e a comunidade biológica associada, no sentido do 471 

termo biótopo, nomeadamente a distribuição, extensão e condição das espécies e 472 

comunidades típicas e respetivos indicadores.  473 

A explicação apresentada para a inadequabilidade do critério D1C4 também se aplica 474 

ao critério D1C5 (MISTIC SEAS II Consortium, 2018). 475 
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D.1.4.3 Répteis marinhos 476 

D.1.4.3.1 Critério D1C1 - Taxa de mortalidade por capturas acessórias 477 

(BR ï Bycatch rate)  478 

A taxa de mortalidade por capturas acessórias é um critério primário para tartarugas 479 

marinhas (Diretiva 2017/845/CE, 2017 da Comissão). A captura acidental por pesca é 480 

uma das principais pressões antropogénicas sobre as populações de tartarugas 481 

marinhas e uma das maiores causas de mortalidade (Lewison e Crowder, 2007). A 482 

captura acidental no Atlântico Norte é provavelmente uma das principais ameaças para 483 

as tartarugas marinhas juvenis, embora grande parte da pressão pesqueira seja 484 

exercida fora das jurisdições nacionais. A principal pescaria com impacto sobre as 485 

tartarugas marinhas nos Açores é o palangre de superfície industrial. Propõe-se a taxa 486 

de mortalidade por interação com as pescarias para avaliar este critério, em substituição 487 

da taxa de mortalidade por capturas acessórias (MISTIC SEAS II Consortium, 2018). É, 488 

porém, necessário estimar a mortalidade por captura, assim como a mortalidade 489 

posterior à libertação (Swimmer et al., 2013).  490 

¶ Taxa de mortalidade (MR ï Mortality Rate) - ST_BYC_MR 491 

A estimativa da taxa de mortalidade por captura acidental requer informação da 492 

atividade pesqueira e da dinâmica populacional da espécie em questão. Os dados das 493 

atividades pesqueiras de grande escala (como o palangre pelágico) são mais facilmente 494 

obtidos através de programas de observação no mar, enquanto que, para atividades de 495 

pequena escala (como a pesca artesanal e recreativa), metodologias alternativas como 496 

entrevistas são mais adequadas (MISTIC SEAS II Consortium, 2018). Para determinar 497 

a taxa de mortalidade por captura acessória, as estimativas de mortalidade posterior à 498 

libertação devem ser incluídas, nomeadamente para a tartaruga-comum (Caretta 499 

caretta) na frota de palangre de superfície, 28% (95% IC bootstrap: 16-52%) (Swimmer 500 

et al., 2013; MISTIC SEAS II Consortium, 2018). 501 

D.1.4.3.2 Critério D1C2 - Abundância da população  502 

A abundância da população é um critério primário para tartarugas marinhas (Decisão 503 

2017/848/EU, 2017 da Comissão). As tartarugas juvenis formam agrupamentos nos 504 

arquipélagos da Macaronésia, mas são originárias de praias de desova africanas e 505 

americanas. A variação do êxito de eclosão tem influência no aumento da população de 506 
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juvenis nas áreas de alimentação das águas da Macaronésia e tem, consequentemente, 507 

influência na composição genética destas agregações. Estes dois fatores devem ser 508 

considerados ao interpretar os resultados de abundância e devem ser realizados 509 

estudos para verificar se alterações na área e padrão de distribuição tiveram influência 510 

nas tendências de abundância observadas (por exemplo, através da telemetria por 511 

satélite) (MISTIC SEAS II Consortium, 2018).  512 

¶ Distance Sampling (DS) - MT_ABU_DS 513 

A mesma metodologia de Distance Sampling utilizada para os cetáceos (Sub-Programa 514 

Oceânico; MISTIC SEAS II Consortium, 2019a) aplica-se às tartarugas marinhas e está 515 

descrita na secção anterior, para os mamíferos marinhos (MISTIC SEAS II Consortium, 516 

2018). As estimativas de abundância obtidas através desta metologia referem-se 517 

apenas à área de estudo (cerca de 32.804 km2) e não à totalidade da subdivisão dos 518 

Açores (Figura D 1.10 da secção Resultados). 519 

Adicionalmente, calculou-se a tendência da estimativa populacional de tartaruga-520 

comum a longo termo (Vandeperre et al., 2019). Os dados foram obtidos no quadro do 521 

projeto COSTA (Consolidating Sea Turtle conservation in the Azores) e através do 522 

POPA (PMo_MOA05-III) e consistiram em transetos visuais de 15 minutos, dedicados 523 

a tartarugas marinhas e realizados até 6 vezes por dia pelos observadores a bordo das 524 

pescarias de atum, através de um protocolo fixo. Aplicou-se uma metodologia Distance 525 

Sampling, em que, para cada avistamento, se registou o ângulo e a distância obtidos 526 

através de transetos. Foram realizados 17.761 transetos visuais standardizados, entre 527 

2001 e 2015, com uma cobertura de 67.992 km, dentro de uma área de 198.401 km2 528 

(95% núcleo kernel, ver Figura D 1.11 da secção Resultados). Para o cálculo da 529 

tendência populacional utilizou-se um intervalo temporal de 12 anos, de 2004 a 2015 530 

(conforme reportado no último relatório do art. 17, da Diretiva Habitats, SRMCT, 2019b). 531 

O índice de abundância foi calculado através de MCDS (multiple-covariate distance 532 

sampling) em combinação com uma metodologia baseada em modelos (generalized 533 

additive mixed models, GAMM). Foram utilizadas análises de bootstrap não paramétrico 534 

(pacote ñbootò no R) para estimar a variância real nas estimativas anuais de abundância 535 

obtidas através dos modelos e foram calculados o erro-padrão de bootstrap (BSE) e os 536 

percentis dos intervalos de confiança de 95% (Vandeperre et al., 2019). 537 
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D.1.4.3.3 Critério D1C3 - Características demográficas da população  538 

As características demográficas da população são um critério secundário para as 539 

tartarugas marinhas (Decisão 2017/848/EU, 2017 da Comissão).  540 

¶ Índice de Condição Corporal (BCI ï Body Condition Index) - MT_DEM_BCI 541 

O Índice de Condição Corporal (BCI), é um indicador da saúde dos indivíduos e das 542 

eventuais pressões que os afetam e foi utilizado para avaliar a população de tartarugas 543 

marinhas neste critério. O BCI é recolhido em campanhas de amostragem para esse 544 

efeito e baseia-se numa relação de peso-longitude de referência e obtém-se aplicando 545 

a fórmula: BCI = [peso (kg) / comprimento longitudinal de carapaça (cm)] x 10000, 546 

desenvolvido por Bjorndal et al. (2000) (Clukey et al., 2017, 2018, MISTIC SEAS II 547 

Consortium, 2018).  548 

D.1.4.3.4 Critério D1C4 - Área de distribuição  549 

A área de distribuição é um critério primário para as tartarugas marinhas (Decisão 550 

2017/848/EU, 2017 da Comissão). Pelos mesmos motivos apresentados para os 551 

mamíferos marinhos, o critério D1C4 não é considerado apropriado para as tartarugas 552 

marinhas (MISTIC SEAS II Consortium, 2018).  553 

D.1.4.3.5 Critério D1C5 - Habitat para as espécies  554 

O habitat da espécie é um critério primário para as tartarugas marinhas (Decisão 555 

2017/848/EU, da Comissão). Na própria aceção da definição deste critério, para se 556 

poder avaliar se o habitat tem dimensões e condições suficientes para sustentar todo o 557 

ciclo de vida do elemento avaliado, este deveria decorrer integralmente dentro da área 558 

de avaliação, o que não acontece no caso das tartarugas marinhas. Em conformidade 559 

com o reportado no Relatório ao art. 17 da Diretiva 92/43/CEE (SRMCT, 2019b), a 560 

distribuição e o ciclo de vida deste grupo de espécies extende-se largamente para fora 561 

da região biogeográfica da Macaronésia e das águas da União Europeia, 562 

nomeadamente a sua reprodução. Pelos motivos explicados em D1C4 e em D1C5 para 563 

os mamíferos marinhos este critério também não se considera adequado para as 564 

tartarugas marinhas oceânicas e não será avaliado (MISTIC SEAS II Consortium, 2018).  565 
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D.1.4.4 Peixes não explorados para fins comerciais 566 

D.1.4.4.1 Critério D1C1 - Taxa de mortalidade por capturas acessórias 567 

(BR ï Bycatch rate)  568 

Este critério é primário para as espécies de peixes não exploradas para fins comerciais 569 

consideradas em risco por captura acessória ocasional. Segundo a Decisão (EU) 570 

2017/848, a lista de espécies de peixes a avaliar em relação a este critério deve ser 571 

definida através de cooperação regional ou sub-regional. Na sua ausência, foi feita uma 572 

análise, ao nível da subregião, do Quadro 1D da Decisão (UE) 2016/1251, que adota 573 

um programa plurianual da União para a recolha, gestão e utilização de dados nos 574 

setores da pesca e da aquicultura no período 2017-2019, e que define as espécies a 575 

monitorizar no âmbito de programas de proteção na União ou por força de obrigações 576 

internacionais, essencialmente peixes cartilagíneos de profundidade e selecionaram-se 577 

as espécies para as quais havia dados disponíveis. Utilizou-se os dados da revisão de 578 

Fauconnet et al. (2019) sobre rejeições de pesca nos Açores. Foram analisadas 993 579 

operações comerciais de pesca de palangre e linha de mão de fundo do programa 580 

nacional de observadores de rejeições de pesca, entre novembro de 2004 e dezembro 581 

de 2011; 315 operações da pescaria-piloto de palangre do peixe-espada-preto nos 582 

Açores, entre 1999 e 2013, alvo de monitorização pelo programa POPA (Machete et al., 583 

2011); e 122 operações de pesca de palangre pelágico dentro da ZEE dos Açores, 584 

relativas à frota portuguesa do largo, como parte dos projetos MADE (2008-2010) e 585 

COSTA (2015-2016). Os observadores de pesca recolheram informação sobre as 586 

operações de pesca, composição das capturas por número, peso, espécie, tamanho e 587 

destino (rejeição, descarga ou outros usos). Quando a informação sobre o peso não 588 

estava disponível, o número de indivíduos de cada espécie foi convertido em peso 589 

através de médias de peso individual ou relações peso-comprimento. 590 

D.1.4.5 Critério D1C6 - Habitats pelágicos 591 

Existe uma lacuna generalizada de informação no que respeita aos habitats pelágicos 592 

nos Açores para este descritor, não existindo programas de monitorização regular de 593 

longo-termo, in situ, para os parâmetros oceanográficos, físicos, químicos e 594 

comunidades plantónicas, mas apenas estudos esporádicos, que não seguem uma 595 

metodologia padronizada. As estimativas de concentração de clorofila-a entre 2003-596 

2013 foram extraídas do estudo de Amorim et al. (2017) para toda a subregião e dos 597 
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dados reportados para a eco-região ICES dos Açores (2003-2018), mas que cobre 598 

apenas uma parte da zona norte da ZEE dos Açores (ICES Advice, 20193). Em ambos 599 

os casos as estimativas foram obtidas a partir de médias mensais de dados de satélite 600 

MODIS-AQUA, e que no caso da revisão do ICES foram extraídas a partir da plataforma 601 

Giovanni ï NASA4. Para caraterização das comunidades plantónicas, utilizaram-se os 602 

dados de séries temporais longas derivadas das campanhas do CPR ï Continuous 603 

Plankton Recorder (SAHFOS) em águas oceânicas, que incluem apenas a parte norte 604 

da ZEE dos Açores (áreas estandardizadas F6 e F7), entre os anos 60 e início dos anos 605 

80, e de 1997 até ao presente, e com um esforço de amostragem limitado, extraídos da 606 

revisão do ICES Ecosystem Overview para a eco-região dos Açores (ICES Advice, 607 

2019). Utilizaram-se ainda alguns estudos pontuais in situ, para mera caracterização 608 

destas comunidades, nomeadamente na zona do banco submarino Condor, de alcance 609 

temporal fora do 2º ciclo da DQEM, cujas metodologias não são padronizadas para a 610 

região e se encontram descritas em pormenor no respetivo estudo (por exemplo, Carmo 611 

et al., 2013 e Santos et al., 2013). 612 

D.1.5 Resultados 613 

D.1.5.1 Aves Marinhas 614 

D.1.5.1.1 Aves que se alimentam de espécies pelágicas 615 

Bulweria bulwerii (Alma-negra) 616 

D1C1 - SB_BYC_BR: Não se detetou captura acidental no POPA (Cooper et al., 2003, 617 

MISTIC SEAS II Consortium, 2018).  618 

D1C2 e D1C4: A população nidificante de alma-negra dos Açores é apenas 619 

monitorizada no ilhéu da Vila (Santa Maria), que alberga a maior população conhecida 620 

do arquipélago, 50 casais reprodutores (Monteiro et al., 1999). A Universidade dos 621 

Açores realizou um seguimento regular no Ilhéu da Vila entre 2002 e 2012 e em que se 622 

obteve a mesma estimativa populacional (J. Bried, dados não publicados). A partir de 623 

2013, realizaram-se algumas visitas ocasionais. Monteiro et al. (1999) identificaram 624 

ainda o Ilhéu de Baixo e o ilhéu da Praia, na Graciosa, como potenciais colónias (cada 625 

                                                           
3 https://doi.org/10.17895/ices.advice.5753 
4 http://giovanni.gsfc.nasa.gov/giovanni/ 

https://doi.org/10.17895/ices.advice.5753
http://giovanni.gsfc.nasa.gov/giovanni/
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uma com <10 casais reprodutores), tendo a reprodução sido confirmada, em 2017, pela 626 

SPEA, no Ilhéu de Baixo, no âmbito do projeto MISTIC SEAS II e, em 2019, por Neves 627 

(dados não publicados), no Ilhéu da Praia.  628 

Mantém-se assim a estimativa populacional total de alma-negra nos Açores, de cerca 629 

de 50-70 casais reprodutores, distribuídos pelas 3 colónias reprodutoras (Figura D 1.1). 630 

Ilhéu da Vila (Santa Maria), Ilhéu de Baixo e Ilhéu da Praia (Graciosa), conforme 631 

Monteiro et al. (1999) e reportado no Relatório da Diretiva Aves (SRMCT, 2019a). 632 

 633 

Figura D 1.1. Colónias de Bulweria bulwerii (alma-negra) nos Açores. 634 

¶ Ilhéu da Vila, Santa Maria  635 

D1C2 ï SB_ABU_NC: O tamanho da população no ilhéu Vila estimou-se em 50 casais 636 

reprodutores (Monteiro et al., 1999). As prospeções neste ilhéu de 2002 a 2012 637 

registaram um máximo de 57 tentativas de reprodução durante uma época de 638 

nidificação, desde finais de abril, princípios de maio até setembro (J. Bried, dados não 639 

publicados), valor atualmente selecionado como referência. Durante o projeto MISTIC 640 

SEAS II (2017) contabilizaram-se 40 casais reprodutores, indicando uma diminuição, 641 

mas é necessária uma série temporal mais longa para identificar uma tendência (MISTIC 642 

SEAS II Consortium, 2018).  643 



AVALIAÇÃO DO BOM ESTADO AMBIENTAL 
SUBDIVISÃO DOS AÇORES 

 
 

 

DIRETIVA QUADRO ESTRATÉGIA MARINHA 26 

 

D1C3 ï SB_DEM_BS: Esta é uma colónia livre de predadores com um sucesso 644 

reprodutor médio, entre 2002-2012, de 45,7% (J. Bried, dados não publicados), valor 645 

definido como referência para esta colónia / espécie. Durante o projeto MISTIC SEAS II 646 

(2017) estimou-se um sucesso reprodutor de 70%. O sucesso reprodutor não pode ser 647 

comparado com o período de amostragem prévio devido a diferenças metodológicas. 648 

Para avaliar o BEA é necessária uma série temporal maior, aplicando a mesma 649 

metodologia (MISTIC SEAS II Consortium, 2018). 650 

Calonectris borealis (Cagarro) 651 

D1C1 - SB_BYC_BR: Uma revisão dos eventos de captura acidental de aves marinhas 652 

até ao ano 2000, reporta que apenas um indivíduo, presumivelmente um cagarro 653 

(Calonectris borealis), foi encontrado morto num palangre demersal nos Açores (Cooper 654 

et al., 2003, MISTIC SEAS II Consortium, 2018). O valor atual para este critério é de 0 655 

indivíduos (2018, POPA; MISTIC SEAS II). 656 

D1C2 e D1C4 - O cagarro nidifica na costa de todas as ilhas açorianas principalmente, 657 

em ilhéus e falésias inacessíveis (Figura D 1.2). Estima-se que a população dos Açores 658 

represente cerca de 75% da população reprodutora mundial (BirdLife International, 659 

2018a). A estimativa populacional total de Monteiro et al. (1999) foi de 403.920 660 

indivíduos em 1996, nos Açores. Bolton (2001a), com base na metodologia 661 

desenvolvida por Feio (1997), estimou que o número de casais reprodutores de cagarro 662 

corresponde ao número de aves observadas em jangada a dividir por um factor de 2,14, 663 

ou seja, cerca de 188.000 casais. Optou-se por manter esta estimativa populacional de 664 

1996, no Relatório do art. 12 da Diretiva Aves (2013-2018, SRMCT 2019a). Dados 665 

recolhidos em 2001 demonstraram, claramente, um menor número de cagarros em 666 

jangadas junto às colónias do que no censo de 1996 (Bolton, 2001a). Embora haja 667 

possíveis justificações para este declínio, que não uma efetiva diminuição da população 668 

nidificante, a grande redução do número de cagarros e o padrão geográfico da sua 669 

diminuição em todo o arquipélago são motivos para alguma preocupação. A alteração 670 

no número de cagarros em jangada não pode ser explicada por diferenças na 671 

metodologia ou experiência dos observadores entre os dois censos. Desconhece-se se 672 

o declínio observado reflete variações interanuais (atendendo ao longo período entre as 673 

2 estimativas), diferenças comportamentais ou, ainda mortalidade genuína (Fontaine et 674 

al, 2011). É necessário aprofundar o conhecimento sobre o comportamento de jangada, 675 

os fatores que influenciam a variabilidade interanual da presença das aves nestas 676 
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jangadas, bem como a proporção de aves reprodutoras que delas fazem parte, afim de 677 

melhorar as estimativas populacionais desta espécie. 678 

 679 

Figura D 1.2. Área de nidificação de Calonectris borealis (cagarro) nos Açores. 680 

¶ Ilha do Corvo  681 

D1C2 ï SB_ABU_NC: A ilha Corvo tem a maior colónia dos Açores em termos de 682 

densidade (número de casais reprodutores por área) com mais de 6.000 casais 683 

reprodutores (IC = 3.735 ï 10.524) determinados em 2012, através de monitorização 684 

acústica, embora se suponha que a colónia tenha sido muito maior no passado (Oppel 685 

et al., 2014). A abundância atual da colónia parece estável. Durante o MISTIC SEAS II, 686 

contabilizaram-se 96 casais reprodutores em 930 m2 utilizando a metodologia atual. 687 

Este valor será utilizado como referência para futuras avaliações (MISTIC SEAS II 688 

Consortium, 2018). 689 

D1C3 ï SB_DEM_BS: O sucesso reprodutor na ilha do Corvo foi estimado em 39% 690 

entre 2009 e 2011 (Hervías et al., 2013). Entre 2014 e 2018, o sucesso reprodutor foi 691 

igualmente de 39% (Pipa, T., Relatório After-LIFE ñIlhas Santu§rio para as aves 692 

marinhasò 2013-2018, Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves, SPEA, , Corvo, 693 

relatório não publicado). 694 
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¶ Capelinhos (Faial) 695 

D1C2 ï SB_ABU_NC: Não há estimativas de abundância de anos anteriores, portanto, 696 

atribuiu-se o valor de referência para esta colónia com base nos resultados do primeiro 697 

ano do trabalho de campo do projeto LuMinAves (2017). Durante 2017 e 2018 foram 698 

identificados 24 casais reprodutores em 0,006 km2 de área monitorizada. Apesar da 699 

aparente estabilidade a tendência da colónia só será avaliada após 6 anos (MISTIC 700 

SEAS II Consortium, 2018).  701 

D1C3 ï SB_DEM_BS: Durante o projeto LuMinAves, calculou-se um sucesso reprodutor 702 

de 96% em 2017 e de 87% em 2018, usando a mesma metodologia MISTIC SEAS. 703 

Estes valores foram obtidos a partir de 48 ninhos monitorizados, dos quais se utilizaram 704 

apenas 37 para os cálculos, e representam valores anormalmente elevados e que 705 

deverão ser reavaliados no final do próximo ciclo de 6 anos de monitorização 706 

consecutiva da colónia (E. Atchoi, comunicação pessoal). O valor de referência para 707 

esta colónia com predadores é baseado na média obtida numa colónia similar, no Faial, 708 

52% (2002-2008; J. Bried dados não publicados, Hervías et al. 2013, MISTIC SEAS II 709 

Consortium, 2018). 710 

¶ Morro de Castelo Branco (Faial)  711 

D1C2 ï SB_ABU_ NC: Não há estimativas de abundância de anos anteriores, pelo que 712 

o valor de referência para esta colónia se estabeleceu de acordo com os resultados 713 

obtidos no primeiro ano do trabalho de campo do projeto LuMinAves (2017). Em 2017, 714 

foram identificados 43 casais reprodutores e em 2018 após a redução da área 715 

monitorizada foram identificados 24 casais reprodutores, em 47 ninhos monitorizados 716 

numa área de 0,019 km2 (MISTIC SEAS II Consortium, 2018).  717 

D1C3 ï SB_DEM_ BS: Durante o projeto LuMinAves, foi estimado um sucesso 718 

reprodutor de 81% em 2017 e de 67% em 2018. O valor de referência para esta colónia 719 

com predadores é baseado na média obtida numa colónia similar no Faial: 52% (2002-720 

2008; J. Bried dados não publicados, Hervías et al. 2013, MISTIC SEAS II Consortium, 721 

2018). 722 

¶ Monte (Pico) 723 

D1C2 - SB_ABU_NC: O número máximo de casais reprodutores para esta colónia foi 724 

determinado em 96 casais reprodutores (J. Hart, dados não publicados). Durante os 725 
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trabalhos de campo do MISTIC SEAS II, obteve-se contagens de 42 (2017) e 62 casais 726 

reprodutores (2018) (MISTIC SEAS II Consortium, 2018).  727 

D1C3 - SB_DEM_BS: No MISTIC SEAS II, determinou-se um sucesso reprodutor de 728 

60% (2017) e de 53% (2018) para esta colónia. O valor de referência considerarado 729 

corresponde a uma colónia semelhante no Faial, com um sucesso reprodutor de 52% 730 

(2002-2008; J. Bried dados não publicados, Hervías et al. 2013; MISTIC SEAS II 731 

Consortium, 2018). 732 

¶ Mistério da Prainha (Pico) 733 

D1C2 ï SB_ABU_NC: Não há estimativas de abundância de anos anteriores, portanto, 734 

o valor de referência para esta colónia corresponde ao primeiro ano de trabalho de 735 

campo do MISTIC SEAS II (2017), em que foram ocupados 75 ninhos, mas apenas 26 736 

casais reprodutores foram identificados. Em 2018, contaram-se 39 casais nesta colónia 737 

numa área de 0,015 km2 (MISTIC SEAS II Consortium, 2018).  738 

D1C3 ï SB_DEM_BS: Durante o MISTIC SEAS II, calculou-se um sucesso reprodutor 739 

de 65% em 2017 (MISTIC SEAS II Consortium, 2018). 740 

¶ Ilhéu da Praia (Graciosa) 741 

D1C2 ï SB_ABU_NC: Foi realizado um censo global do ilhéu, nas áreas acessíveis, em 742 

2014, tendo sido contados 320 casais reprodutores (SPEA, dados não publicados, 743 

MISTIC SEAS II Consortium, 2018).  744 

D1C3 ï SB_DEM_BS: O sucesso reprodutor foi estimado em 76,7% para esta colónia 745 

em agosto de 2018 por Neves e colaboradores (W. Schäfer, T. Karwinkel, L. Gomes, T. 746 

Châteaugiron, J. Taylor-Bruce e M. Austad, MARE ï UID/MAR/04292/2013 e German 747 

Ornithologistsô Society), tratando-se de um valor máximo, pois até final de outubro e 748 

início de novembro, período durante o qual não houve monitorização, poderá ter havido 749 

crias que não se tornaram voadoras (V. Neves, comunicação pessoal). Considerou-se 750 

como valor de referência o obtido para uma colónia semelhante, sem predadores, o 751 

ilhéu da Vila, 58,6% (Fontaine et al. 2011, MISTIC SEAS II Consortium, 2018). 752 

¶ Ilhéu de Vila Franca do Campo (São Miguel) 753 

D1C2 ï SB_ABU_ NC: A população de cagarro nesta colónia foi estimada em 500 754 

casais reprodutores, em 2017 (SPEA, dados não publicados), nas zonas acessíveis. 755 
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Este valor será utilizado como referência para futuras avaliações (LuMinAves; MISTIC 756 

SEAS II Consortium, 2018). 757 

D1C3 ï SB_DEM_BS: Durante o MISTIC SEAS II, calculou-se um sucesso reprodutor 758 

de 81,5% (2018), baseado na monitorização dos 37 ninhos escolhidos. Considerou-se 759 

58,6% o valor de referência para esta colónia livre de predadores, que corresponde ao 760 

valor obtido para uma colónia semelhante, o Ilhéu da Vila (Fontaine et al. 2011, MISTIC 761 

SEAS II Consortium, 2018). 762 

¶ Ilhéu da Vila (Santa Maria) 763 

D1C2 ï SB_ABU_NC: A verificação de ninhos realizou-se anualmente, entre 2003 e 764 

2012, pela Universidade dos Açores (J. Bried, dados não publicados), gerando uma 765 

estimativa de 331 casais reprodutores, que foi estabelecida como referência. A 766 

monitorização foi interrompida e reiniciada em junho de 2017, como parte do projeto 767 

MISTIC SEAS II, em que foram contabilizados 272 casais reprodutores. É necessária 768 

uma série mais longa para avaliar a tendência (MISTIC SEAS II Consortium, 2018).  769 

D1C3 ï SB_DEM_BS: A estimativa de sucesso reprodutor para esta colónia entre 2002 770 

e 2008 é de 58,6% (Fontaine et al., 2011), valor médio utilizado como valor de referência 771 

para este parâmetro. O melhor ano durante esse período foi 2008, com um sucesso 772 

reprodutor de 69,2% (J. Bried, comunicação pessoal). A mais recente estimativa de 773 

sucesso reprodutor, durante o MISTIC SEAS II (2018) foi de 83% (MISTIC SEAS II 774 

Consortium, 2018). Este é um valor anormalmente elevado para a espécie (J. Bried, 775 

comunicação pessoal) e deverá ser reavaliado no final do próximo ciclo de 6 anos de 776 

monitorização consecutiva da colónia (E. Atchoi, comunicação pessoal). 777 

Puffinus lherminieri (Frulho) 778 

D1C1 ï SB_BYC_BR: Não se detetou captura acidental de frulho no POPA (Cooper et 779 

al., 2003, MISTIC SEAS II Consortium, 2018). 780 

D1C2 e D1C4 ï As estimativas populacionais desta espécie foram realizadas na RAA 781 

essencialmente nos anos 1996 e 1997 e fizeram-se escutas pontuais nos anos 782 

seguintes, tendo a população nidificante sido estimada através de escutas noturnas 783 

seguindo o método de Monteiro et al. (1999), com colónias conhecidas em ilhéus e na 784 

costa de todas as ilhas do arquipélago, exceto na Terceira (Neves, 2008) (Figura D 1.3). 785 
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 786 

Figura D 1.3. Áreas de nidificação de Puffinus lherminieri (frulho) nos Açores. 787 

¶ Ilhéu da Praia (Graciosa)  788 

D1C2  ï SB_ABU_NC: Fez-se uma estimativa de 50 casais para a população nidificante 789 

nesta colónia (Monteiro et al., 1999). Devido à instalação de ninhos artificiais para 790 

painhos, a população tem potencial para aumentar (Bried e Neves, 2015). Em janeiro 791 

de 2018 também se contabilizaram 50 casais, no entanto na segunda contagem de 792 

ninhos só se encontraram 15 casais reprodutores. Apesar desta diminuição é necessária 793 

uma série temporal mais longa para avaliar a tendência desta colónia (MISTIC SEAS II 794 

Consortium, 2018).  795 

D1C3 ï SB_DEM_BS: Durante o MISTIC SEAS II, estimou-se um sucesso reprodutor 796 

de 64% em janeiro de 2018 e a mesma estimativa mais tarde no mesmo ano. Este valor 797 

foi utilizado como referência para futuras avaliações (MISTIC SEAS II Consortium, 798 

2018). 799 

¶ Ilhéu da Vila (Santa Maria) 800 

D1C2 ï SB_ABU_NC: A população estimada do ilhéu da Vila consiste em 50 casais 801 

reprodutores (Monteiro et al., 1999). Durante o projeto MISTIC SEAS II a monitorização 802 




















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































